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1. DO OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº. 159 / 2024. 

Processo Administrativo nº. PMC/12752/2024. 

Órgão responsável 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa Civil e Social 

1.1. Contratação da empresa Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de 
Minas Gerais – PRODEMGE, para prestação de serviços através de sistema 
informatizado de registro e administração de multas de trânsito – SRAM, nos termos 
do CTB – Código de Trânsito Brasileiro. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns, uma vez que, os padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Documento de Formalização de 
Demanda. 

1.3. A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no item 
05 do Plano de Contratações Anual de 2024 da Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, defesa Civil e Social, estando alinhado com o Planejamento da 
Administração. 

1.4. O presente Termo de referência tem como base legal a Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
1.5. PLANILHAS DE QUANTIDADES. 

 

SERVIÇO: SRAM 

DESCRIÇÃO QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR MENSAL 

DIREITO DE USO E PRODUÇÃO DO SISTEMA 
(POR MULTA PROCESSADA) 

 
550 

 
R$ 7,27 

 
R$ 3.998,50 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 

(VALOR MENSAL X 12 MESES) 

 
R$ 47.982,00 

 
2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais – PRODEMGE 

é uma empresa pública vinculada ao Governo do Estado de Minas Gerais, 

especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação 

(TIC) para órgãos e entidades públicas estaduais. Entre seus serviços, destaca-se o 

processamento de multas, que inclui a captura, processamento, armazenamento e 

gestão de dados referentes às infrações de trânsito. 

2.2. Como dito, a PRODEMGE é uma empresa vinculada ao Governo do Estado de Minas 

Gerais e é a única habilitada e autorizada para prestação dos serviços de 

processamento de multas, tornando-se sua contratação fundamental para 

continuidade das atividades da Diretoria de Mobilidade Urbana e Trânsito. 

2.3. Diante da exclusividade do serviço pela PRODEMGE, a contratação é respaldada pelo 

Art. 75 inciso IX da Lei nº 14.133/2021, que permite a contratação direta por 

inexigibilidade de licitação pelo fato de ser fornecedor exclusivo. 
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3. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, DA PROPOSTA E DO REGIME DE EXECUÇÃO E LOCAIS DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

3.1. Valor estimado da contratação: R$ 47.982,00 (quarenta e sete mil, novecentos e 

oitenta e dois reais), sendo este a ser utilizado no exercício de 2024 e 2025. 

 

 

outubro de 2024 a dezembro de 2024 R$ 7.997,00 

Janeiro de 2025 a outubro de 2025 R$ 39.985,00 

Valor Total R$ 47.982,00 

 
3.2. A prestação de serviço será oferecida nas instalações da PRODEMGE na cidade de 

Belo horizonte/ MG. 

4. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1. Disponibilização do Sistema de Registro e Administração de Multas – SRAM, para 
atualização on-line das bases de dados da CET/MG a partir das infrações de trânsito 
geradas no município, compreendendo: 

4.1.1. Consistência de Autos de Infração de Trânsito – AIT. 

4.1.2. Inclusão de AIT. 

4.1.3. Emissão de extratos on-line (guias de arrecadação para pagamento da infração) 

via Portal de Serviços da CET-MG. 

4.1.4. Bloqueio de transferência de veículos, emissão de licenciamentos e alterações 

cadastrais. 

4.1.5. Registro da pontuação de condutores. 

4.1.6. Registro de recursos interpostos à Jari municipal. 

4.1.7. Registro de resultados de recursos interpostos. 

4.1.8. Registro de movimentações do auto – baixa por pagamento efetuado, 

deferimento na Jari, efeito suspensivo, e outros. 

4.1.9. Registro de Aviso de Recebimento A.R. e/ou publicação no Diário Oficial do 

Município. 

4.2. Todas as fases envolvidas na implantação do serviço serão testadas em conjunto. 

4.3. Produção do sistema 

4.3.1. Processamento, consistência e atualização on-line das bases de dados da 

CET/MG, via Webservice, contendo as infrações de trânsito geradas no 

município. 

4.4. Fluxo de Execução do Serviço 
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4.4.1. Após o contrato assinado, o cliente envia para a PRODEMGE os dados 

necessários para o cadastramento de informações nas tabelas internas do 

sistema. 

4.4.2. PRODEMGE envia o cronograma acordado com o cliente. 

4.4.3. PRODEMGE fornece o usuário e chave de acesso webservice ao cliente, via e- 

mail. 

4.5. Local de Prestação do Serviço 

4.5.1. Nas instalações da PRODEMGE em Belo Horizonte/MG. 

4.6. Elementos que Compõem o Serviço 

4.6.1. Processamento e armazenamento dos dados da solução SRAM no data center 

da PRODEMGE 

4.6.2. Manutenção corretiva. 

4.6.3. Manutenção evolutiva programada pela PRODEMGE. 

4.6.4. Dicionário de Dados do webservice. 

4.6.5. Procedimento específico de operação, monitoramento, backup e recuperação 

de dados e serviços do sistema. 

4.6.6. Suporte técnico ao gestor do cliente no sistema. 

4.6.7. Equipe técnica. 

4.6.8. Infraestrutura de software e hardware para o desenvolvimento. 

4.6.9. Ferramentas de apoio ao desenvolvimento. 

4.6.10. Ambiente específico de produção. 

4.7. Tecnologias Aplicadas na Prestação do Serviço 

4.7.1. As plataformas disponíveis na prestação do serviço são: 

4.7.1.1. Equipamento mainframe IBM 

4.7.1.2. Linguagem Natural 

4.7.1.3. Banco de Dados: Adabas 

4.7.1.4. Comunicação via Webservice 

4.7.1.5. Framework CakePHP 

4.8. Soluções com outras tecnologias que não constam dessa lista serão objeto de 

avaliação específica. 

4.9. Período de Disponibilização 

4.9.1. Processamento do sistema: até 24 horas x 7 dias por semana. 

4.9.2. Suporte técnico ao gestor do cliente: dias úteis das 8h às 12h e das 13h às 17h 

4.10. Responsável pela Execução 
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4.10.1. Gerência de Sistemas de Trânsito 

4.11. O que não está no Escopo 

4.11.1. Desenvolvimento de sistemas de Informação. 

4.11.2. Manutenção evolutiva de sistemas de informação. 

4.11.3. Capacitação de usuários em sistemas de informação. 

4.11.4. Entrega do código fonte do sistema SRAM. 

4.11.5. Instalação de infraestrutura de software ou de hardware para acesso remoto 

ao sistema. 

4.11.6. Linhas e serviços de telecomunicação e redes entre usuários e PRODEMGE. 

4.11.7. Impressão de documentos. 

4.11.8. Serviço de contingenciamento e continuidade em caso de desastre. 

4.11.9. Atuação no âmbito federal com relação as particularidades do Sistema de 

Notificação Eletrônica – SNE. 

4.12. Parâmetros de Demanda e Volumetria 

4.12.1. O dimensionamento dos recursos necessários para a execução do serviço aqui 

descrito é feito com base na quantidade de multas a serem processadas. 

4.13. Considerações gerais 

4.13.1. A execução dos serviços foi autorizada pela Coordenadoria Estadual de 

Gestão de Trânsito (CET). 

4.13.2. O sistema SRAM está integrado ao sistema da CET, nos seus módulos de 

veículos, infrações e condutores, em conformidade com regras legais e 

operacionais estabelecidas pelo Código de Trânsito e pelas resoluções do 

Contran e Denatran. 

4.13.3. Manutenções corretivas e adaptativas decorrentes de adequações legais 

estão incluídas neste contrato, excluindo o custo do processamento 

decorrente. Novas versões e outras implementações no sistema serão objeto 

de negociação específica. 

4.13.4. A implantação do sistema SRAM poderá exigir alteração no fluxo de trabalho 

interno do CONTRATANTE. 

4.13.5. A CONTRATADA não se responsabiliza por quaisquer perdas, danos ou lucros 

cessantes do CONTRATANTE e, cujas causas possam ser atribuídas direta ou 

indiretamente à utilização dos serviços ora contratados, ou à inobservância 

de normas estabelecidas pelos órgãos deliberativos de trânsito. 

4.13.5.1. Parágrafo Único – A mera tolerância não implicará perdão, renúncia, 

novação ou alteração do pactuado. 

4.13.6. O sistema SRAM não trata parcelamento de multa e nem dados para a dívida 

ativa. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

. 5 

 

 

4.13.7. As informações sobre as infrações de trânsito, de interesse do cidadão, 

estarão disponíveis no Portal de Serviços da CET-MG. 

4.13.8. No registro de recurso, bem como no encerramento, as bases de dados 

estaduais serão atualizadas automaticamente. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: 16 
Unidade: 05 
Função: 04 
Sub-função: 125 
Programa: 0010 
Atividade: 2.212 – Apoio Atividades Fundo Municipal de Trânsito 
339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para que o objeto da contratação seja atendido é necessário o atendimento dos 
requisitos mínimos, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, disposto no artigo 72 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

5.2. A inexigibilidade dar-se-á de acordo com os regimes jurídicos estabelecidos na Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 

6. DA GARANTIA DO CONTRATO 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O gestor do contrato, será o servidor Sr. Ronaldo Jesulino Silva, Diretor de Mobilidade 

Urbana e Trânsito, matrícula nº 20144294, nomeado através de Portaria com 

atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção 

até a finalização, conforme disposto no Decreto nº Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

7.2. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela 

servidora Sra. Elaine Cristina Mendes Rocha, Assessora III, Matrícula: 20144197, 

nomeado através de Portaria, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

que deverá cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

7.3. fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 
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7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

7.5. O fiscal do contrato será ́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

7.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

7.6.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 

7.6.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

7.6.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato. 

7.6.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado. 

7.6.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 
demais documentosrelativos ao objeto contratado. 

7.6.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços. 

7.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 

celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 

execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 

7.8. O contratado deverá manter o preposto aceito pela Administração durante todo o 

fornecimento do bem para representa-lo na execução do contrato. 

8. VIGÊNCIA E REAJUSTE DO CONTRATO 

8.1. Este contrato vigorará por 12 (meses) meses a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, sempre mediante a 
assinatura de Termo Aditivo, observado o limite máximo de 60 meses, não sendo 
admitida a forma tácita.  

8.2. O preço pelos serviços prestados poderá ser reajustado a cada 12 meses, a contar da 
data da proposta da CONTRATADA, considerando seu valor básico o atualizado até 
esta data, devendo ser utilizado como índice de reajuste o INPCA/ IBGE Índice 
Nacional Preço ao consumidor amplo , ou de qualquer outro índice que venha a 
substituí-lo, observando sempre as data-base dos reajustes concedidos. 

8.3. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se a assinatura do termo aditivo. 

8.4. O reajuste iniciará a partir do 1° dia do 2° ano de vigência do contrato, não sendo 
conhecido o índice do mês de reajuste, poderá ser utilizado o índice do mês anterior, 

8.5. De acordo com o decreto n° 5.832/2013, aplicar-se-ão as seguintes regras a 
contratada: 

8.6. O reajuste deverá ser concedido mediante a requerimento da parte da CONTRATADA, 
em observância as regras do respectivo contrato e instrumento convocatório; 
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8.7. Não será aplicado o reajuste após prorrogação contratual, se na celebração deste 
aditivo se parte CONTRATADA foi omissa no exercício do seu direito; 

9. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

9.1. As notas fiscais/faturas relativas aos serviços prestados serão emitidas em 

conformidade com os preços e condições no mês subsequente à prestação do 

serviço, após a entrega do produto objeto de faturamento, com vencimento no 10º 

(décimo) dia após sua emissão. 

9.2. Caracterizada a mora do contratante quanto ao pagamento dos valores devidos 

pelos serviços prestados, incidirão juros moratórios de 1% ao mês, hipótese em que 

será emitida nota de débito para liquidação dentro de 10 (dez) dias contados da sua 

emissão. 

9.3. Os preços dos serviços continuados indicados na Cláusula Primeira serão reajustados 

após 12 meses, contados a partir do início da vigência do presente instrumento, 

tendo como indexador o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou outro 

índice que vier substituí-lo, acumulado nos últimos 12 (doze) meses, disponível 2 

(dois) meses antes do término da vigência do contrato, conforme aprovação do 

Comitê de Governança Corporativa, OF.SEF.GAB.SEC.N°608/2013. 

9.4. A CONTRANTE optando por utilizar sistema de terceiros para inserção de multas na 

base de dados nacional de infrações, haverá alteração na forma de faturamento que 

será realizado com base na média mensal dos últimos 12 (doze) meses de prestação 

de serviço, considerando-se para o faturamento a data de suspensão de acesso 

informada através de ofício. 

9.4.1. A remuneração para o serviço do sistema de Trânsito é necessária para 

manter a infraestrutura do Ambiente Datacenter, equipe técnica Datacenter, 

equipe desenvolvimento do sistema trânsito (evolutiva), equipe manutenção 

do sistema de trânsito (corretiva). 

9.5. O atraso da CONTRATANTE no pagamento, quando igual ou superior a 90 (noventa) 

dias, implica a suspensão imediata dos serviços prestados pela CONTRATADA, não 

deixando a CONTRATANTE de responder pelo pagamento dos serviços já prestados. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Estabelecer contrato comercial assinado entre as partes antes do início da prestação 

de serviços. 

10.2. Prover a CONTRATADA de todos os dados e informações necessários à execução do 

serviço, dentro dos prazos e condições definidos na negociação do serviço. 

10.3. Indicar representante junto à CONTRATADA para tratar de assuntos relacionados ao 

serviço, acompanhar e validar sua execução. 

10.4. Indicar representante junto à CONTRATADA para tratar de assuntos relacionados ao 

faturamento, acompanhar e validar as faturas. 

10.5. Comunicar previamente quaisquer circunstâncias que possam sujeitar o serviço a 

uma carga não usual de demanda. 
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10.6. Comunicar de imediato, por meio do Service Desk (atendimento@prodemge.gov.br), 

a ocorrência de qualquer anormalidade na operação do serviço. 

10.7. Zelar pelo uso e guarda de senhas geradas para acesso ao aplicativo e pelo não 

compartilhamento de usuários e senhas. 

10.8. Providenciar a infraestrutura (recursos computacionais e de conexão) necessária à 

atualização dos Autos de Infração de Trânsito – AIT. 

10.9. Responsabilizar-se pela exatidão e integridade das informações manipuladas pelo 

sistema e por quaisquer falhas, erros ou imperfeições originadas do não 

cumprimento das recomendações, orientações e sugestões técnicas da 

CONTRATADA. 

10.10. Viabilizar os recursos orçamentários para cobertura dos serviços previstos neste 

contrato. 

10.11. Negociar o tratamento das infrações eletrônicas com a empresa de trânsito 

contratada. 

10.12. Operacionalizar os procedimentos de preparação, verificação e geração das 

informações de trânsito, encaminhando os dados para a CONTRATADA efetuar o 

processamento. 

10.13. Notificar os condutores, controlar os recursos e as penalidades cabíveis sobre o auto 

de infração. 

10.14. Enviar para a CONTRATADA todos os dados previstos no cronograma de implantação 

do sistema. 

10.15. Manter-se atualizado com as novas versões do dicionário de dados do webservice 

disponibilizados. 

10.16. A CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA através de ofício, com 

antecedência de 30 (trinta) dias, a utilização de sistema de terceiros para inserção de 

multas na base de dados nacional de infrações, para que sejam tomadas as 

providências necessárias pertinentes ao contrato. 

10.17. Responsabilizar-se pelas notificações e descontos de pagamentos realizados via 

Sistema de Notificação Eletrônica – SNE. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Estabelecer contrato comercial assinado entre as partes antes do início da prestação 

de serviços. 

11.2. Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência possível qualquer anormalidade na 

prestação do serviço. 

11.3. Manter a prestação do serviço conforme acordado em contrato. 

11.4. Enviar via e-mail, usuário e chave de acesso ao webservice. 
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11.5. Fornecer dicionário de dados de acesso ao webservice de Operação do sistema 

SRAM, disponibilizando novas versões do manual sempre que houver alterações no 

referido sistema. 

11.6. Enviar o cronograma de implantação do sistema acordado entre as partes. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As penalidades aplicáveis pela inadimplência a qualquer das obrigações assumidas 

neste instrumento são as previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/21 e no art. 

38 do Decreto Estadual 45.902, de 27/01/2012. 

13.2. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

13.2.1. advertência que será aplicada sempre por escrito; 

13.2.2. multa a ser aplicada nas hipóteses de inexecução total ou parcial das 

obrigações assumidas à razão de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor 

total dos serviços em que as obrigações não foram cumpridas, não podendo 

exceder, cumulativamente, 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

13.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior, nos termos do Art. 156 da Lei 

nº 14.133/21 e do art. 38, III do Decreto Estadual nº 45.902/2012. 

13.3. A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia 

defesa a CONTRATADA, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou 

condição do contrato ou do edital. 

13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 05 

(cinco) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das 

Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente. 

13.5. A aplicação das penalidades arroladas nesta cláusula deve ser sempre precedida de 

processo administrativo que observe o devido processo legal e a ampla defesa. 

13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato. O prazo para defesa na hipótese de aplicação da sanção 

prevista no inciso IV é de 10 (dez) dias a contar de sua intimação. 
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13.7. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 

motivo de força maior ou caso fortuito, observado o disposto na Lei de Licitações. 

13.8. A aplicação de penalidades somente ocorrerá após a devida apuração em processo 

administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa. 

14. DA CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA 

14.1. As partes tratarão confidencialmente todos os documentos, dados e informações que 

lhe forem fornecidos: 

14.1.1. Os documentos, dados e informações produzidos ou guardados no âmbito 

deste contrato poderão ser disponibilizados, quando caracterizados como 

públicos, de forma ativa por meio da sua divulgação espontânea, ou por meio 

de requerimento encaminhado à unidade responsável pela tutela da 

informação solicitada, nos termos do artigo 7º da lei nº. 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

 
14.1.2. Os documentos, dados e informações de que trata o item 7.1.1 poderão ser 

classificados nos termos dos artigos 23 e 24 da Lei 12.527 de 18 de novembro 

de 2011, sem prejuízo das demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de 

justiça. 

14.1.3. A CONTRATADA não é titular das informações por ela tratadas e/ou 

armazenadas. A liberação de acesso às informações depende de prévia 

autorização expressa do titular, nos termos e limites dispostos na Lei nº. 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

14.2. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir a utilização da infra- 

estrutura da Rede Estadual para a realização de atividades particulares de seus 

funcionários, empregados, estagiários ou terceiros. 

14.3. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir a utilização, pelos seus 

usuários, de mecanismos, ferramentas, procedimentos e sistemas, que busquem o 

transpasse dos mecanismos de segurança da Rede Estadual (firewall, IDS, IPS, 

antivírus e outros). 

14.4. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir a utilização dos recursos 

da Rede Estadual para a implementação de redes ponto a ponto (P2P), ou redes 

semelhantes, que viabilizam conexões privadas e que dificultam a gerência, o 

acompanhamento e monitoramento dos recursos da rede e que podem atentar 

contra os direitos autorais e facilitar a propagação de pragas virtuais (vírus, worm, 

spam, spy, cavalo de tróia e outras). 

14.5. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir a utilização dos recursos 

da Rede Estadual para o armazenamento, transmissão e divulgação de dados e 

informações vinculadas a pornografia, pedofilia ou que promovam preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

. 11 

 

 

14.6. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir a utilização dos recursos 

da Rede Estadual, por terceiros contratados pela CONTRATANTE, sem a prévia 

autorização da CONTRATADA e de maneira presencial, sem o acompanhamento de 

seus técnicos, e de técnicos da CONTRATADA. 

14.7. A CONTRATANTE assume o compromisso de não permitir o acesso remoto de 

terceiros contratados, para a realização de serviços, manutenções e intervenções 

técnicas de rede externa à Rede Estadual aos seus ativos de TI, sem a prévia 

autorização e anuência da CONTRATADA, sendo o processo de autorização vinculado 

a ampla análise de riscos, que não só considerará o ativo da CONTRATANTE, como 

toda a Rede Estadual. 

14.8. A CONTRATANTE assume o compromisso de sempre permanecer em conformidade 

com as recomendações de segurança da informação e com os preceitos 

estabelecidos pela Política de Segurança da Informação da CONTRATADA. 

14.9. A CONTRATANTE assume o compromisso de não utilizar qualquer outro tipo de 

provimento Internet, ou qualquer outro serviço que viabilize conexão direta ou 

indireta a qualquer rede externa a Rede Estadual, sem a devida passagem pelos 

mecanismos de segurança implementados pela CONTRATADA para garantir a 

segurança da informação da Rede Estadual. 

14.10. A CONTRATANTE assume o compromisso de alertar, imediatamente, a CONTRATADA 

dos incidentes de segurança ocorridos e identificados nos seus ativos de tecnologia 

da informação (TI). 

15. DA DISPOSIÇÃO DE PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.0709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
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garantir sua observância. 

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data¸ horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16. DA DISPOSIÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

16.1. É prevista a aplicação da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n/ 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo 
com a seguinte clausula: 

a. Na forma da Lei federal n° 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 6.826/2019, para a execução deste contrato, nenhuma das 
partes poderá oferecer, das ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
ou aceitar poderá oferecer, dar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção sob as leis de qualquer pais, seja de forma direta ou indireta quando 
ao objeto deste instrumento, ou de outra forma que não relacionada a este 
instrumento, devendo garantir, ainda, que seu prepostos, gestores, fiscais , 
servidores públicos e colaboradores ajam da forma e observando sempre a 
legislação pertinente. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1.1. A mera tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e 

condições deste contrato não implicará perdão, renúncia, novação ou alteração 

do pactuado. 

18.1.2. A CONTRATADA não se responsabiliza por atos praticados pela CONTRATANTE, 

seus prepostos ou sucessores, assim como por qualquer indenização à 

CONTRATANTE, ou a terceiros, por danos ou lucros cessantes cujas causas 

possam ser atribuídas direta ou indiretamente a má utilização dos serviços ou 

produtos ora contratados. 
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18.1.3. A CONTRATADA não se responsabilizará pela interrupção/suspensão dos 

serviços prestados por terceiros à CONTRATANTE, que impeça a entrega das 

notificações de autuações e penalidades de trânsito. 

18.1.4. O contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os 

profissionais da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE nenhuma 

responsabilidade trabalhista ou previdenciária em função dos serviços 

prestados. 

18.1.5. Qualquer reclamação sobre a inexecução ou deficiente execução dos serviços 

ora contratados deverá ser feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA sempre 

por escrito e a esta entregue mediante protocolo, no endereço constante no 

preâmbulo deste instrumento, não se admitindo a forma verbal. 

18. DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais, 

para solução de litígio ou conflito resultante da execução do contrato ora ajustado, 

com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Congonhas, 29 de outubro de 2024. 

 
 
 

 
 

Douglas V. Maia Dutra 

Assessor Técnico 

 
APROVO o presente Termo de referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 
informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos necessários à 
identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de 
cumprir com o determinado na legislação. 

 
Congonhas, 29 de outubro de 2024. 

 

 

 
Gláucio e Souza Ribeiro 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, defesa Civil e Social 
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AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº PMC/12752/2024 

PRC/143/2024 

DISPENSA nº 018/2024 

CONTRATADO: COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – PRODEMGE 

 CNPJ: 16.636.540/0001-04  

OBJETO: Prestação de serviços através de sistema informatizado de registro e 

administração de multas de trânsito -SRAM nos termos do CTB, conforme Termo de 

Referência. 

 

VALOR: R$ 47.982,00 (quarenta e sete mil, novecentos e oitenta e dois reais) 

AUTORIZO e RATIFICO a Dispensa de Licitação reconhecida no Parecer Jurídico, de 

acordo com o ARTIGO 75, IX DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, a Prestação de serviços 

através de sistema informatizado de  registro e administração de multa de trânsito-

SRAM nos termos do CTB, conforme Termo de Referência, podendo a Secretaria de 

Planejamento e Gestão - Área de Contratos e Licitações celebrar o contrato. 

 

DETERMINO a publicação da presente autorização e ratificação para que produza os 

efeitos legais. Publique-se e cumpra-se. 

  

Congonhas, 04 de novembro de 2024. 

  

Cláudio Antônio de Souza 

Prefeito Municipal 

CLAUDIO
ANTONIO DE
SOUZA:3147569
8615

Assinado de forma digital por
CLAUDIO ANTONIO DE
SOUZA:31475698615
DN: cn=CLAUDIO ANTONIO DE
SOUZA:31475698615, c=BR,
o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB
Dados: 2024.11.04 16:49:36 -03'00'






























